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1282 PROTEÇÃO SOCIAL AO IDOSO 7.029.820.98 7.029.820,98

08.241.1282.2559 SERVIÇO DE PROTEÇÃO SOCIOASSISTEN-
CIAL A PESSOA IDOSA

7.029.820,98 7.029.820,98

0 8 . 2 4 1 . 1 2 8 2 . 2 5 5 9 . 0 0 11 NO ESTADO DE RONDÔNIA 3.3.30.00 153 32.202,60

3.3.40.00 153 32.202,60

08.241.1282.2559.0012 NO ESTADO DO ACRE 3.3.30.00 153 8.207,00

3.3.40.00 153 8.207,00

08.241.1282.2559.0013 NO ESTADO DO AMAZONAS 3.3.30.00 153 33.550,50

3.3.40.00 153 33.550,50

08.241.1282.2559.0014 NO ESTADO DE RORAIMA 3.3.30.00 153 2.047,46

3.3.40.00 153 2.047,46

08.241.1282.2559.0015 NO ESTADO DO PARÁ 3.3.30.00 153 123.869,50

3.3.40.00 153 123.869,50

08.241.1282.2559.0016 NO ESTADO DO AMAPÁ 3.3.30.00 153 12.585,00

3.3.40.00 153 12.585,00

<!ID840039-7>

08.241.1282.2559.0017 NO ESTADO DE TOCANTINS 3.3.30.00 153 36.561,94

3.3.40.00 153 36.561,94

08.241.1282.2559.0021 NO ESTADO DO MARANHÃO 3.3.40.00 153 3.288,32

3.3.30.00 153 3.288,32

08.241.1282.2559.0022 NO ESTADO DO PIAUÍ 3.3.30.00 153 103.892,00

3.3.40.00 153 103.892,00

08.241.1282.2559.0023 NO ESTADO DO CEARÁ 3.3.30.00 153 283.420,00

3.3.40.00 153 283.420,00

08.241.1282.2559.0024 NO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 3.3.30.00 153 347.203,50

3.3.40.00 153 347.203,50

08.241.1282.2559.0025 NO ESTADO DA PARAÍBA 3.3.30.00 153 65.666,50

3.3.40.00 153 65.666,50

08.241.1282.2559.0026 NO ESTADO DE PERNAMBUCO 3.3.30.00 153 439.986,00

3.3.40.00 153 439.986,00

08.241.1282.2559.0027 NO ESTADO DE ALAGOAS 3.3.30.00 153 76.050,00

3.3.40.00 153 76.050,00

08.241.1282.2559.0028 NO ESTADO DE SERGIPE 3.3.30.00 153 98.412,00

3.3.40.00 153 98.412,00

08.241.1282.2559.0029 NO ESTADO DA BAHIA 3.3.30.00 153 292.193,00

3.3.40.00 153 292.193,00

08.241.1282.2559.0031 NO ESTADO DE MINAS GERAIS 3.3.30.00 153 768.795,78

3.3.40.00 153 768.795,78

08.241.1282.2559.0032 NO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 3.3.30.00 153 165.373,00

3.3.40.00 153 165.373,00

08.241.1282.2559.0033 NO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 3.3.30.00 153 180.739,77

3.3.40.00 153 180.739,77

08.241.1282.2559.0035 NO ESTADO DE SÃO PAULO 3.3.30.00 153 1.416.444,72

3.3.40.00 153 1.416.444,72

08.241.1282.2559.0041 NO ESTADO DO PARANÁ 3.3.30.00 153 8 11 . 9 4 1 , 0 0 

3.3.40.00 153 8 11 . 9 4 1 , 0 0 

08.241.1282.2559.0042 NO ESTADO DE SANTA CATARINA 3.3.30.00 153 663.058,00

3.3.40.00 153 663.058,00

08.241.1282.2559.0043 NO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 3.3.30.00 153 556.096,36

3.3.40.00 153 556.096,36

08.241.1282.2559.0051 NO ESTADO DO MATO GROSSO 3.3.30.00 153 217.274,00

3.3.40.00 153 217.274,00

08.241.1282.2559.0052 NO ESTADO DE GOIÁS 3.3.30.00 153 103.644,93

3.3.40.00 153 103.644,93

08.241.1282.2559.0054 NO ESTADO DO MATO GROSSO DO SUL 3.3.30.00 153 187.318,10

3.3.40.00 153 187.318,10

Ministério do Esporte
.

GABINETE DO MINISTRO
<!ID840316-1>

RESOLUÇÃO No- 5, DE 14 DE JUNHO DE 2005

Aprova a Política Nacional do Esporte

O Presidente do Conselho Nacional do Esporte, no uso de
suas atribuições regulamentares, e ,

considerando o que dispõe o inciso II do art. 11 da Lei nº
9.615, de 24 de março de 1998; e

considerando deliberação Unânime do Conselho Nacional do
Esporte, em sessão do dia 14 de junho de 2005, resolve:

Art. 1º Fica aprovada a Política Nacional do Esporte, nos
termos dos anexos desta Resolução.

Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

AGNELO QUEIROZ

ANEXO

POLÍTICA NACIONAL DO ESPORTE

“É dever do Estado fomentar práticas desportivas formais e
não formais; como direito de cada um (...)” Constituição Federal;
artigo 217.

PREÂMBULO
Mais do que um preceito constitucional, o acesso ao esporte

é um direito a ser garantido ao cidadão brasileiro. Embora a tendência
histórica da legislação esportiva, das proposições das políticas an-
teriores e do desenvolvimento de ações efetivas, ao longo dos anos,
demarque esforços nessa direção, o esporte está longe de ser um
direito de todos.

O Esporte brasileiro tem hoje projeção internacional pelos
resultados que vem obtendo nos eventos olímpicos, paraolímpicos e
não olímpicos. É importante que se possa oferecer condições cada vez
melhores aos atletas e paraatletas de alto rendimento, mas é fun-
damental que se ofereça possibilidade de acesso à prática esportiva a
toda a população brasileira.

Os organismos internacionais reforçam a importância do es-
porte para o desenvolvimento humano sustentável. O relatório da
Força Tarefa entre Agências das Nações Unidas sobre o Esporte para
o Desenvolvimento e a Paz, divulgado em 2003, coloca o esporte em
uma posição estratégica para o alcance das “Metas de Desenvol-
vimento do Milênio” estabelecidas pela Organização das Nações Uni-
das. O esporte, entendido como direito humano, reafirma seu po-
tencial no desenvolvimento social e econômico de uma nação, es-
pecialmente nas áreas de saúde, educação e meio-ambiente.

A UNESCO também valoriza a importância do esporte no
desenvolvimento dos povos na convicção de que o esporte e a edu-
cação física podem contribuir positivamente nas problemáticas de
saúde e de bem-estar, na diminuição de desigualdades, no resgate de
valores e de princípios, entre outras questões. A Declaração da IV
Conferência Internacional de Ministros, Altos Funcionários e Res-
ponsáveis pela Educação Física e Esporte, realizada em Atenas, em
2004, apresenta questões prioritárias e recomenda aos governos que
sejam essas implementadas nos países para favorecer o desenvol-
vimento social por meio de políticas de prática esportiva.

O Brasil, por meio de iniciativas governamentais e da so-
ciedade em geral, já iniciou essa caminhada. A potencialização desses
esforços articulados em uma política consistente pode ser garantia do
direito ao esporte a todos os cidadãos brasileiros. Além da necessária
atualização da legislação esportiva, da definição do esporte e de suas
dimensões, entre outras questões que a exigem, tornam-se urgentes a
reorganização e a articulação das ações dos governos e da sociedade
de forma a traçar metas adequadas às necessidades do País, que
também são tratadas no Estatuto do Esporte.

O olhar para a história permite reconhecer a tendência da
intervenção do Estado e o caráter das contribuições para o desen-
volvimento do Esporte. O Estado brasileiro está presente na definição
das políticas de Esporte há mais de seis décadas, por meio do De-
cretoLei nº 3.199/4, que criou o Conselho Nacional de Desportos -
CND e deu poderes ao Estado para intervir nos entes desportivos,
durante o Estado Novo. Essa relação foi inaugurada no momento
histórico de um conflito bélico internacional, no qual o fenômeno
esportivo foi utilizado, reiteradamente, como veículo para a propa-
gação de ideários totalitários. A alteração desse Decreto, promovida
por meio da Lei 6.251/75, que instituiu normas gerais sobre desportos
durante o regime militar, não alterou substantivamente a legislação
que já durava mais de trinta anos.

Enquanto as demandas esportivas atendidas pelo Estado, até
a década de sessenta, caracterizaramse por ações que privilegiavam a
prática esportiva mais diversificada, como a realização dos Jogos
Pan-Americanos em São Paulo, em 1963, com a participação de 22
países e mais de 1.600 atletas, nos anos setenta a gestão estatal é
demarcada por um forte caráter patriótico-militar. Nesse período hou-
ve movimentos nacionais que tendiam à massificação esportiva, como
é o caso do programa “Esporte para Todos”, ou ao esporte de alto
rendimento, expresso no cunho atribuído aos jogos estudantis e no
reforço às modalidades esportivas que projetavam o país, como o
Futebol. No movimento “Esporte para Todos” foram mobilizados
mais de 9.000 voluntários no ano de seu lançamento (1977), número
expressivo, mesmo considerando-se a realidade atual dos programas e
projetos de esporte. O Futebol desponta como a modalidade esportiva
mais acessível e praticada. São construídos estádios com capacidade
superior a 100 mil espectadores em diversos estados e é criado o
campeonato brasileiro de clubes, com representantes de todos os
estados da federação. Evidenciase que, a partir dessas ações, não foi
possível alcançar níveis de freqüência que permitissem à população
apropriarse do hábito da prática esportiva.

A Constituição Cidadã de 1988, ao inserir no seu texto, de
forma inédita, deveres do Estado no que concerne à afirmação do
Esporte e do Lazer como direitos, assim como na sua perspectiva
emancipatória, defende um conceito de cidadania que inclui, neces-
sariamente, o direito a essas práticas sociais e exige o protagonismo
do poder público na garantia de sua efetivação.

Nos anos 80 e 90 as políticas públicas de esporte privi-
legiaram o acesso das diversas práticas esportivas à população, e a
participação esportiva se diversificou. A constituição de 1988, artigo
217, em seu preâmbulo, assegurou a prática esportiva como o “direito
de cada um”, considerando-se, desse modo, rompida a tutela do
Estado sobre a sociedade em relação à área esportiva. Dados apre-
sentados em pesquisas recentes na população brasileira demonstram
que mais de 110 milhões de indivíduos praticam habitualmente al-
guma atividade física, para uma população superior a 184 milhões de
habitantes. Do total da população, aproximadamente 134 milhões de
indivíduos encontram-se na faixa etária acima de 10 anos de idade e
com plena capacidade de praticar e desenvolver o hábito da prática
esportiva e do lazer. Quanto à especificidade do esporte de ren-

dimento, somente 750.000 atletas e paraatletas encontram-se ligados a
instituições esportivas. Esses indicadores demonstram a mesma ten-
dência apontada no período anterior. Observase ainda que, não obs-
tante a ênfase dada pelo Estado ao esporte de alto rendimento, a
demanda de atletas desse nível não chegou a ser atendida, sendo
plausível a suposição de que tenha aumentado o número de par-
ticipantes e não de atletas.

A participação esportiva estudantil esteve restrita aos jogos
escolares e universitários - JEBs e JUBs . Registrase um esforço de
reestruturação, em meados dos anos 80, que visava ampliar a par-
ticipação tendo a competição sob uma nova ótica. Nos anos sub-
seqüentes observase um declínio tanto dos preceitos democráticos da
organização, quanto da participação estudantil nos jogos. Nas décadas
de 80 e 90 e, principalmente, a partir de 1995, quando foram criados
os Jogos da Juventude, a participação estudantil situou-se na faixa
média de 2.000 a 2.500 alunos por evento, para uma população
estudantil que oscilou entre 30 e 40 milhões de estudantes no ensino
básico.

Nos marcos da democracia representativa na década de no-
venta é elaborado um novo ordenamento do Esporte no país, pela Lei
8.672/93, conhecida como Lei Zico, que propôs princípios e diretrizes
para a organização e funcionamento das entidades esportivas, per-
meados pela aparente contradição entre interesses liberais e con-
servadores em um momento de ascensão explícita das políticas so-
ciais rumo à “modernização” conservadora.

A elaboração da Lei 9.615/98, popularizada como Lei Pelé,
apresentou como idéia central a eliminação do passe de atletas do
Futebol, a mais expressiva e representativa modalidade do país, crian-
do de fato as condições de livre arbítrio para estabelecer relações
trabalhistas, não obstante sujeitas ao jugo de empresários, seus novos
patrões. A superação da instância centralizadora, o então “Conselho
Nacional do Desporto”, materializa a autonomia das entidades de
administração e de prática do esporte, bem como os direitos dos
atletas. No entanto, não proporcionou as condições adequadas para a
proteção dos clubes formadores no contexto do fim do passe, bem
como não fez todos os ajustes necessários na legislação trabalhista
para adequá-la às particularidades do futebol profissional.

Sinais evidentes de democratização nas relações do Esporte
em nosso país têm lugar na instalação de Comissões Parlamentares de
Inquérito, tanto na Câmara dos Deputados, quanto no Senado Federal,
deflagrados pela constatação de relações degradadas pelos interesses
do capital no interior do Futebol profissional brasileiro. Nesse con-
texto, instrumentos legais inéditos se fazem presentes: a Lei
10.671/03 - Estatuto do Torcedor -, que estabelece normas de pro-
teção e defesa com procedimentos e regras para os clubes, donos de
estádios, dirigentes, bem como para os próprios torcedores; e a Lei
10.672/03 - Moralização do Futebol -, que fixa regras de trans-
parência para os clubes e dirigentes.Outras iniciativas importantes
criaram condições materiais para que as Entidades de Administração
do Esporte agissem com autonomia - A Lei 10.264/01, denominada
Agnelo-Piva, que destina 2% dos concursos prognósticos aos Comitês
Olímpico e Paraolímpico, e a Lei 10891/04, conhecida como Bolsa
Atleta, que possibilita aos protagonistas do espetáculo esportivo - os
atletas - melhores condições materiais de trabalho.

O compromisso político do Governo Federal com o Esporte,
no início da gestão do Presidente Lula, foi traduzido na criação do
Ministério do Esporte, que tem como missão “formular e imple-
mentar políticas públicas inclusivas e de afirmação do esporte e do
lazer como direitos sociais dos cidadãos, colaborando para o de-
senvolvimento nacional e humano”.



Nº 157, terça-feira, 16 de agosto de 2005 1 129ISSN 1677-7042

Atualmente, o Ministério do Esporte coordena uma Política
de Estado reconhecendo as ações desenvolvidas ao longo da história
e criando condições para a implementação de uma política que não se
restrinja ao quadriênio da gestão, mas se comprometa com a efe-
tivação de uma Política Pública de Esporte e Lazer frente à qual
assume a posição de proponente, formulador e articulador, respon-
sabilizandose pela realização de Programas que respondam às de-
mandas sociais geradas num momento histórico de garantia e de
ampliação do conjunto dos direitos.

O papel articulador do Ministério materializa-se, entre outras
formas, nas ações desenvolvidas com outros Ministérios, como o
Ministério da Educação, Ministério do Desenvolvimento Social, Mi-
nistério da Justiça, Ministério da Saúde, Ministério do Trabalho, Mi-
nistério das Cidades e Ministério da Defesa, com diversas empresas
estatais, e ainda com um diálogo transparente com as Entidades
Nacionais de Administração e de Prática do Esporte, com Instituições
de Ensino Superior integrantes de Redes constituídas pelo Ministério
do Esporte, entre outros parceiros.

Uma outra ação nesse campo, articulada com a Secretaria
Especial dos Direitos Humanos, possibilita o financiamento de pro-
jetos esportivos sociais por meio de incentivo fiscal legal, previsto no
Art.260 do Estatuto da Criança e do Adolescente, efetivando, após
treze anos, uma conquista importante para o esporte no Conselho
Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente - CONANDA -,
com a publicação de Resoluções desse Conselho, que dispuseram
sobre a criação da Comissão de Chancela aos Projetos Esportivos
Sociais e sobre o repasse dos recursos captados para a viabilização de
projetos esportivos dessa natureza destinados à infância e à ado-
lescência, financiados pelo Fundo Nacional para a Criança e o Ado-
lescente - FNCA. Esse benefício é fruto da parceria firmada entre o
Ministério do Esporte e o CONANDA e tem como objetivo principal
a inclusão social de crianças e adolescentes através do esporte.

Ao eleger a inclusão social como núcleo central de suas
ações, a atual gestão se compromete em agregar força, de forma
institucional, na direção da superação do quadro de injustiça, exclusão
e vulnerabilidade social que caracteriza a estrutura histórica da so-
ciedade brasileira.

No início desta gestão governamental estabelecem-se me-
didas que asseguram a democratização e a efetivação do controle
social no esporte, como a regulamentação da Lei AgneloPiva, a efe-
tivação do Estatuto do Torcedor e da Lei de Moralização do Futebol,
que possibilitaram regras claras para preservar a transparência na
prestação de contas e assegurar o planejamento das entidades es-
portivas.

A nova concepção voltada para a inclusão social também se
materializa nos Programas e Ações do ME, apresentados no Plano
PluriAnual 2003-2007, “Brasil um País de Todos”, que prioriza o
atendimento aos problemas sociais.

Delineados por iniciativas empenhadas em inserir e valorizar
o esporte, os programas e ações apresentam-se, prioritariamente, na
escola pública de ensino fundamental, como um direito social que
cabe às crianças e aos adolescentes na condição de cidadãos. Criase
uma rede de cooperação entre diversas entidades esportivas e outros
Ministérios, inaugurando a prática de um esforço coletivo em prol do
desenvolvimento do esporte no país. O caráter democrático e par-
ticipativo dessa gestão manifesta-se, no tocante à popularização da
prática esportiva na comunidade, na introdução de mecanismos de
consulta e deliberação popular sobre as ações esportivas, corpori-
ficados nos Conselhos Gestores. Também tem buscado intensificar a
participação do Estado e investir no esporte de base, criando pro-
postas específicas para a formação esportiva, dando oportunidade a
crianças e adolescentes de vivenciarem a prática do esporte orientada
pelo referencial do alto rendimento, favorecendo o desenvolvimento
de modalidades esportivas e para-esportivas.

Para ampliar o acesso ao esporte de rendimento está sendo
elaborado, nas escolas, clubes esportivos sociais e na comunidade em
geral, um diagnóstico científico das condições e habilidades de crian-
ças e adolescentes, visando à criação de um banco de dados in-
dispensável para a proposição de políticas, tanto na área do esporte de
rendimento, como da saúde.

O conhecimento produzido e acumulado historicamente pela
humanidade qualifica a elaboração das políticas públicas. O fomento
à produção e à difusão do conhecimento científico e tecnológico,
voltado para a gestão de políticas de esporte e lazer, ganha significado
tanto na perspectiva do subsídio ao processo de elaboração e im-
plementação com dados sobre a situação do esporte no país - número
de praticantes, instalações esportivas, profissionais atuantes, progra-
mas em desenvolvimento, investimentos, relação custo/benefício, en-
tre outros -, como da produção de novos conhecimentos necessários
ao desenvolvimento da ciência e tecnologia do esporte, além da
perspectiva de formação continuada dos gestores e dos agentes sociais
de esporte e lazer, responsáveis de fazer chegar à população o re-
sultado da produção científica na forma de serviços públicos de qua-
lidade oferecidos na área.

O Ministério do Esporte tem estimulado a constituição de
redes envolvendo grupos de pesquisa - consolidados ou em con-
solidação -, pólos ou segmentos produtores do conhecimento vin-
culados a instituições de ensino superior e/ou institutos de pesquisa e
sociedades científicas, Centros de Desenvolvimento do Esporte Re-
creativo e do Lazer - Rede CEDES -, Centros de Excelência Es-
portiva - Rede CENESP -, buscando o desenvolvimento da ciência e
tecnologia do esporte, traduzido na qualidade de metodologias de
educação esportiva e lúdica, teoria e prática do treinamento esportivo
e da excelência esportiva, avaliação de políticas públicas de esporte e
lazer, protocolos de monitoramento da execução dos projetos, ca-
pacitação de gestores do esporte e lazer, entre outros.

Também o Ministério cumpre o papel de articulador dos
setores de informação e documentação esportiva, promovendo uma
interação que impeça a sobreposição de esforços e recursos e preserve
a especificidade da ação de cada um dos envolvidos e a sua in-
tercomunicação. Na mesma linha, através do CEDIME - Centro de
Documentação e Informação do Ministério do Esporte -, estabelece as
linhas de ação para a composição de um Sistema Nacional de In-
formação e Documentação Esportiva formado por centros existentes e
em formação, de modo a garantir um padrão de comunicação rápido,
seguro e de qualidade aos pesquisadores, gestores e demais usuários.
Além de democratizar o acesso à informação e à documentação alu-
sivas ao esporte e ao lazer, o Ministério constrói as diretrizes para
uma política nacional de informação e documentação em Ciência do
Esporte.

Com o intuito de fortalecer a interlocução da comunidade
acadêmica e dos gestores esportivos com seus congêneres interna-
cionais, o Ministério do Esporte coordena a realização, em 2006, do
I Congresso Brasileiro de Informação e Documentação Esportiva,
paralelo à Reunião do Comitê Executivo da IASI - International
Association for Sport Information -, entidade que, há mais de 30
anos, aglutina especialistas da área.

Com o processo de redemocratização do país, a constatação
da degradação das condições sociais da população fez com que a área
acadêmica desenvolvesse estudos qualitativos dos problemas sociais
do Esporte e do Lazer, hoje à disposição nas entidades científicas.
Entretanto, os dados obtidos não têm sido sistematizados com vista a
constituir um diagnóstico da prática de esporte no país. Outros ele-
mentos de informação necessários à compreensão e à avaliação do
desenvolvimento do esporte brasileiro estão apresentados no “Atlas
do Esporte no Brasil“, que, publicado em 2004, tem por objetivo criar
um sistema de informação gerencial para o esporte brasileiro e in-
tegrar informações relativas ao Esporte, à Educação Física e às Ati-
vidades Físicas de Saúde e de Lazer. Sem negar a importância desses
dados, ainda é necessário coletar informações para elaborar um qua-
dro referencial que sustente hipóteses para implementação correta da
Política, porque aqueles existentes são insuficientes, ou defasados, a
exemplo dos fornecidos por um diagnóstico elaborado sob respon-
sabilidade do antigo Ministério do Planejamento e Coordenação Ge-
ral, em parceria com o então Ministério da Educação e Cultura, no
ano de 1971.

O Ministério está desenvolvendo um Diagnóstico Esportivo
Nacional em parceria com o Instituto Brasileiro de Geografia e Es-
tatística - IBGE - e com o Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas
Educacionais Anísio Teixeira - INEP -, buscando obter elementos de
informação fidedignos e representativos da real estrutura esportiva e
da prática das diferentes manifestações esportivas, através de pesquisa
realizada junto às 5561 prefeituras do país. Tal iniciativa, de abran-
gência nacional, atualiza as informações dos entes municipais e fe-
derativos, apresentando a infra-estrutura, a natureza dos Programas,
Projetos e Eventos desenvolvidos, o ordenamento legal e os recursos
destinados para o Esporte e o Lazer. O Diagnóstico Esportivo Na-
cional deverá ser ampliado com informações provenientes de pes-
quisas realizadas em parceria, por exemplo: sobre as estruturas e a
prática esportiva dos clubes sociais esportivos com a Confederação
Brasileira de Clubes - CBC; sobre as estruturas e prática esportiva das
unidades militares das forças armadas com o Ministério da Defesa-
MD e sobre as estruturas esportivas do sistema nacional de educação
básica e superior com o Ministério da Educação e Instituto Nacional
de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira - MEC/INEP.

Dessa forma obter-se-á um mapeamento nacional da infra-
estrutura e da prática esportiva no país que será incrementado com
estudos qualitativos referentes à participação: das esferas da União,
dos Estados e dos Municípios; dos poderes da República; das en-
tidades de prática e de administração esportiva; da iniciativa privada;
do terceiro setor e da comunidade esportiva em geral. Ademais, serão
utilizados estudos relativos à cadeia produtiva do esporte, que pos-
sibilitarão a identificação do seu impacto no Produto Interno Bruto
brasileiro. A institucionalização desses estudos e pesquisas e sua
atualização sistemática poderão indicar os rumos do esporte nacional
e permitir a avaliação constante da Política do setor. Por outro lado,
importante se faz ouvir a sociedade e manter um canal permanente de
comunicação, de forma a ampliar e garantir a participação popular.

Em 2004 foi instituída, como instância deliberativa e con-
sultiva para a formulação de Políticas Públicas de Esporte e de Lazer,
a Conferência Nacional do Esporte, que teve como temática central
“Esporte, Lazer e Desenvolvimento Humano”, ampliando o diálogo
não só com a comunidade esportiva, mas envolvendo representantes
de diversos setores, entre eles os movimentos sociais, as entidades de
classe, as universidades, os movimentos estudantis e entidades es-
portivas brasileiras. A Conferência foi criada com os objetivos de
promover ampla mobilização, articulação e participação popular em
torno das questões do Esporte e do Lazer, contribuir para o Diag-
nóstico Situacional do Esporte e do Lazer no Brasil, em todas as suas
manifestações, e apresentar propostas para a elaboração de Programas
e Projetos Nacionais nas áreas de Esporte e Lazer sintonizados com
necessidades e identidades locais. A Conferência permitiu a mais alta
expressão do princípio democrático de participação popular na cons-
trução dos rumos do esporte e lazer no país. Na primeira fase foram
realizadas conferências municipais e regionais, responsáveis pelo en-
volvimento de mais de 800 municípios. Na segunda, foram realizadas
conferências estaduais em todos os estados e no Distrito Federal,
mobilizando 2.500 municípios e indicando os delegados para a etapa
nacional, que contou com a participação de 1.500 pessoas, entre
delegados e convidados. Envolveram-se nesse processo cerca de
83.000 pessoas.

A primeira edição da Conferência Nacional do Esporte teve
como resultados a indicação das potencialidades e dificuldades do
Esporte Nacional, a aprovação dos referenciais para uma nova Po-
lítica Nacional do Esporte, a Resolução de criação do Sistema Na-
cional do Esporte e do Lazer e, ainda, as Propostas de Ação para cada
um dos eixos temáticos que integram o Documento Final da Con-
ferência. Essas indicações, somadas aos resultados do Diagnóstico
Esportivo Nacional, a outros estudos existentes e à consulta à le-
gislação esportiva, formam uma base consistente para levantar os
pilares da nova Política Nacional do Esporte, que se legitima de-
mocrática pela sua construção em parceria com a comunidade es-
portiva (entidades de prática e de administração esportiva, atletas,
técnicos, dirigentes), com os gestores das esferas municipal, estadual
e federal, com as universidades, entidades de classe, sindicatos, as-
sociações, movimentos sociais e sociedade em geral.

É imprescindível, dentro de uma Política Nacional, indicar os
fundos que serão destinados a dar apoio aos programas de esporte, em
todas e cada uma das três manifestações reconhecidas - Esporte Es-
colar, de Lazer ou Recreativo e de Alto Rendimento -, destinadas a
atender as prioridades da estratégia traçada.

O Ministério do Esporte tem cumprindo os dispositivos cons-
titucionais de aplicação de recursos pelas fontes atuais, mas a di-
namização e a diversificação das fontes são essenciais para o de-
senvolvimento dos programas e seus propósitos. As fontes de re-
cursos atuais são o orçamento da União, recursos específicos para a
Formação Esportiva, recursos oriundos da Lei Agnelo - Piva, da
Bolsa Atleta e da Loteria Time-Mania. Outras fontes são constituídas
por parcerias com empresas na busca de captação de recursos, com
incentivo fiscal pelo CONANDA, através do Fundo de Incentivo a
Projetos Esportivos Sociais.

Frente às justas demandas da população, que exigem do
Estado o acesso à melhor qualidade de vida, faz-se necessário alterar
a legislação vigente, com vistas a elevar os recursos advindos de
receitas tributárias destinadas ao esporte, incrementar as rendas pú-
blicas não tributárias e obter incentivos fiscais para o desenvolvi-
mento de atividades esportivas.

Todavia, devem ser envidados esforços conjuntos, com a
comunidade esportiva e outros setores da sociedade, para dinamizar e
ampliar os recursos e o investimento no esporte e no lazer. É fun-
damental a diversificação das fontes, tais como as provenientes da
própria indústria nacional do esporte, financiamentos decorrentes de
convênios internacionais esportivos que contribuam para o desen-
volvimento de modalidades específicas, motivos desses acordos, ou
patrocínios e investimentos das empresas de responsabilidade da
União para as entidades esportivas e ações da Política Nacional.

Políticas sociais requerem constantemente novos recursos
públicos. A atividade governamental constitui-se em uma luta per-
manente por obter recursos e distribuí-los, considerando que são sem-
pre escassos e não atendem à magnitude da demanda. Para obter
fundos extra-orçamentários é preciso utilizar, de forma racional, os
recursos disponíveis, bem como multiplicá-los. A coordenação e in-
teração das ações do governo e da sociedade na execução da política
será um passo importante na racionalização desses recursos. Para
tanto, as ações referentes ao financiamento do esporte e do lazer
precisam estar coordenadas, organizadas e estruturadas numa política
nacional de financiamento que articule os recursos advindos do es-
forço da comunidade esportiva e da sociedade em geral. Essa política
deverá estar diretamente ligada à estrutura do Sistema Nacional de
Esporte e Lazer, que será constituído, tendo como centro a mo-
bilização e dotação de recursos para o esporte, em parcerias com
gestores estaduais e municipais do esporte e lazer e, quando for o
caso, gestores da educação, além das parcerias público-privadas. Con-
tudo, deve estar construído sobre sólidos preceitos de controle público
e transparência na gestão.

O Ministério do Esporte estabelece vínculos com um uni-
verso composto de crianças, jovens, adolescentes, adultos, idosos,
com pessoas com deficiências ou com necessidades educativas es-
peciais, com o sistema esportivo nacional e com o sistema edu-
cacional brasileiro que articula a educação básica e superior. A im-
portância desse universo, considerando-se sua complexidade, ampli-
tude e heterogeneidade, demanda do Ministério uma responsabilidade
social, que deve se concretizar em ações balizadas, rigorosamente,
por princípios humanísticos fundamentais, inequivocamente demo-
cráticos. A realização da 1ª Conferência Nacional do Esporte validou
a visão política que orienta a atual gestão e que se legitima nas teses,
conceitos e preceitos que orientam a Política Nacional do Esporte.

A tese fundamental que embasa essa Política é o esporte
como questão nacional. O esporte deve ser entendido como uma
política de Estado com vista ao desenvolvimento da nação, ao for-
talecimento da identidade cultural, da cidadania, da autodeterminação
de seu povo e com vista à defesa da soberania do país.

O Esporte, construção humana historicamente criada e so-
cialmente desenvolvida, é abordado como integrante do acervo da
cultura da humanidade, e o Lazer, como uma prática social con-
temporânea resultante das tensões entre capital e trabalho, que se
materializa como um tempo e espaço de vivências lúdicas, lugar de
organização da cultura, perpassado por relações de hegemonia. O
esporte é um direito de todos e assim é considerado pela UNESCO
desde 1978. Este Ministério, que alarga sua visão do esporte à luz de
um preceito humano fundamental, a “cidadania”, como garantia de
um conjunto de direitos civis, políticos e sociais, não o dissocia -
juntamente com o lazer - do direito à educação, à saúde, ao trabalho,
à moradia, à segurança, à previdência social, à proteção da ma-
ternidade e da infância e à assistência aos desamparados. Portanto, o
acesso às atividades esportivas é direito de cada um e dever do
Estado.
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Um preceito demarcante das ações do Ministério é o da
“diversidade”, que se expressa por uma concepção concreta e di-
nâmica na relação humana, na qual a “diferença” é um importante
elemento de conhecimento que deve ser explicitado e defendido, ao
mesmo tempo em que se denunciam e se combatem permanentemente
as mazelas da desigualdade. Para dar consecução à Política de Es-
porte sob esses preceitos, o Ministério advoga que todas as pessoas,
sem distinção de cor, etnia, gênero, ou condição socioeconômica,
devem ter garantia de acesso ao esporte nas suas mais diferentes
dimensões e manifestações, em especial as populações empobrecidas
e os que são considerados como menos hábeis para a prática. É dever
do Estado garantir e multiplicar a oferta de práticas esportivas, com-
petitivas e de lazer a toda a população.

Destacamos como tese importante aquela que reconhece que
as práticas esportivas são atividades imprescindíveis ao “desenvol-
vimento humano” e por isso exigem condições específicas para aten-
der à diversidade presente na sociedade. Também devem ser ob-
servados os limites colocados pelos conceitos empregados na Lei
9615/98 - “desporto educacional”, “desporto de participação” e “des-
porto de rendimento” -, principalmente, porque legitimam uma hie-
rarquização que pode apresentar obstáculos à atenção de prioridades.
Esses conceitos empregados na Lei, talvez, por refletirem determi-
nações históricas, e a correlação de forças presentes na época da sua
elaboração, apresentam limites que a nova Política se propõe superar
à luz das suas teses, conceitos e preceitos.

A legislação vigente conceitua o “desporto educacional” co-
mo aquele “...praticado nos sistemas de ensino e em formas as-
sistemáticas de educação, evitando-se a seletividade, a hiper-com-
petitividade de seus praticantes, com a finalidade de alcançar o de-
senvolvimento integral do indivíduo e a sua formação para o exer-
cício da cidadania e a prática do lazer”. Este conceito dificulta re-
conhecer o esporte como atividade humana historicamente criada,
socialmente construída e produto da cultura humana, configurando-se
como um obstáculo para a elaboração de uma política de desen-
volvimento do esporte assentada numa clara compreensão dos di-
ferentes níveis ou formas em que ele se dá na vida real.

Para atribuir um sentido educativo ao esporte é preciso es-
pelhar objetivos educacionais nos princípios da cidadania, da diver-
sidade, da inclusão social e da democracia, que perpassam esta Po-
lítica, porque eles representam valores, hábitos e atitudes possíveis de
serem formados por meio da prática do esporte. Nessa ótica, o Mi-
nistério do Esporte entende que o esporte é educacional, quando efe-
tiva a participação voluntária e responsável da população, concre-
tizando a auto-organização e a autodeterminação com práticas que não
comprometam o caráter genuinamente nacional e popular. Deve pro-
mover o desenvolvimento da Cultura Corporal nacional, cultivar e
incrementar atividades que satisfaçam às necessidades lúdicas, es-
téticas, artísticas, combativas e competitivas do povo, tendo como
prioridade educá-lo em níveis mais elevados de conhecimento e de
ação que se reflitam na criação de possibilidades de solução dos pro-
blemas sociais que, no momento, impedem o progresso social. Essas
atividades devem ser orientadas por trabalhadores qualificados.

O esporte é educacional quando pode ser usufruído como um
bem cultural, tanto na ótica do gosto pessoal, como na busca da
maximização do rendimento, garantido o direito ao uso das ins-
talações e materiais adequados a ambos fins.

A amplitude do conceito “educacional”, sustentado nesta
Política, reconhece a relação intrínseca do geral de um projeto de
educação com o específico do conteúdo do esporte que se dá nos
âmbitos da instituição escolar, da comunidade e do alto rendimento.

Desse modo, para este Ministério, o esporte escolar é o
esporte praticado na escola no âmbito da educação básica e superior,
seja como conteúdo curricular da Educação Física ou atividade ex-
tracurricular, conforme a Lei 9.394/96-LDB, e que deve atender os
objetivos dos respectivos projetos políticopedagógicos.

Uma vez que o esporte é um conhecimento inalienável de
todo cidadão, na escola todos os alunos têm o direito de aprendêlo, na
perspectiva da autonomia, e praticálo independente de condições fí-
sicas, de raça, de cor, sexo, idade ou condição social, através de
atividades autoorganizadas e autodeterminadas. As modalidades se-
lecionadas devem ter um maior potencial de universalidade e com-
preensão dos elementos culturais brasileiros - futebol de campo e de
areia, vôlei de areia, futevôlei, capoeira e outras semelhantes. Por-
tanto, o ensino na escola não deve orientar-se, apenas, para a for-
mação de uma futura elite esportiva, o que não significa a eliminação
da possibilidade do desenvolvimento de atletas a partir do ensina-
mento das práticas esportivas na escola. A esse respeito, a estrutura
do esporte nacional deve contemplar os locais e meios adequados -
que não a escola - para a realização de um trabalho de base assentado
numa visão de futuro e num programa especializado na formação de
pequenos iniciantes.

A partir do entendimento presente nessa Política, as práticas
corporais são expressões individuais e coletivas advindas do conhe-
cimento e da experiência do jogo, da dança, do esporte, da luta, da
ginástica e outros. Com essa compreensão, o “campo da atividade
física” amplia as possibilidades de organização e escolha das práticas
corporais, entendidas como benéficas à saúde de sujeitos e cole-
tividades, constituindo mudanças nos modos de produção da saúde,
tanto nas unidades que compõem o SUS, quanto nos núcleos de
esporte e lazer integrantes dos projetos sociais fomentados pelo Mi-
nistério do Esporte.

O Esporte de Alto Rendimento é outra manifestação que a
Lei 9615/98 preceitua e que o Ministério do Esporte entende como
sendo a prática esportiva que busca a máxima performance do atleta,
visando recordes nas modalidades em que é praticado. A maximi-
zação do rendimento é alcançada a partir da prática sistemática, pró-
pria do processo de formação esportiva, treinamento e aperfeiçoa-
mento técnico de atletas e paraatletas. Esse esporte é regido por
normas dos altos organismos esportivos, nacionais e internacionais e
pelas regras de cada modalidade, respeitadas e utilizadas pelas res-
pectivas Entidades Nacionais de Administração e de Prática do Es-
porte.

O “desenvolvimento humano” é uma tese que permeia toda
ação do Ministério do Esporte. De acordo com o PNUD, as ca-
pacidades humanas básicas para o alcance do desenvolvimento hu-
mano sustentável são: “conduzir vidas longas e saudáveis, ter acesso
ao conhecimento, ter acesso aos recursos necessários para manter um
padrão de vida decente e poder participar na vida da comunidade”.
Esse parecer é corroborado pelas Nações Unidas no documento “Es-
porte para o Desenvolvimento e a Paz”, divulgado em 2003, no qual
se afirma que o esporte pode ser o caminho para a construção dessas
capacidades.

O Esporte e o Lazer como práticas sociais estão também
vinculados à saúde. Nesse sentido, ações conjuntas entre o Ministério
do Esporte e o Ministério da Saúde vêm sendo desenvolvidas desde
2003, formalizadas através de Portaria Interministerial nº 2.255/03 e
configuradas, em 2005, no Projeto de Núcleos de Saúde Integral,
sintonizado com o movimento voltado para a saúde das populações.

Conforme o Projeto mencionado, a promoção de saúde é
entendida como forma de analisar o processo saúde-doença na ar-
ticulação das políticas e práticas estratégicas, voltadas à redução da
vulnerabilidade dos sujeitos e coletividades ao adoecimento, dispo-
nibilizando informações e opções de cuidado e autocuidado favo-
recedores da saúde, ao mesmo tempo em que, em situações de danos
ou agravos instalados, venham propiciar a redução dos mesmos, do
uso abusivo de medicamentos, do risco de co-morbidades, de in-
terações excessivas e/ou evitáveis, entre outros. Essas políticas devem
ampliar as possibilidades de co-responsabilização e co-gestão entre os
diferentes atores, instituições e movimentos sociais na criação de
intervenções que contribuam para a efetivação da integralidade do
cuidado, levando em consideração a diversidade cultural e regional
dos territórios e comunidades.Uma outra questão a ser considerada na
dimensão do Esporte e Saúde é o problema do doping esportivo.
Desde os Jogos Olímpicos realizados na Grécia antiga, por volta do
ano 300 a.C., há relatos da utilização de estimulantes por parte de
atletas para melhorar o desempenho. A busca constante por resultados
excepcionais e pelo reconhecimento no mundo esportivo movimenta
um expressivo mercado científico e tecnológico de novas descobertas,
extrapolando todas as formas de controle. Mesmo com o constante
monitoramento das entidades internacionais e nacionais de prática de
desportos, ocasionalmente, o mundo esportivo é surpreendido ne-
gativamente pela revelação de uma nova droga ou tipo de doping.

Conceituado pelo Conselho Nacional de Esporte, por in-
termédio da Resolução Nº 02/04, no Capítulo I, Art. 1º, como “a
substância, agente ou método capaz de alterar o desempenho do
atleta, a sua saúde, ou espírito de jogo, por ocasião de competição
desportiva ou fora dela”, o doping no esporte tem preocupado as
autoridades esportivas em todo o mundo, não somente por suas con-
seqüências nocivas à saúde dos atletas usuários, mas também por
propiciar a obtenção de resultados artificiais e comprometer a lisura
do processo no qual está inserida a prática do esporte de alto ren-
dimento.

Devido à sua importância no contexto esportivo mundial, o
Brasil ocupa lugar de destaque nas instituições internacionais de com-
bate ao doping, sempre buscando o melhor aparelhamento de seus
laboratórios de detecção e identificação de possíveis novas moda-
lidades, ao mesmo tempo em que promove a melhor capacitação e
formação de especialistas no assunto.

Em 2003, o Ministério do Esporte determinou a criação da
Comissão de Combate ao Doping, no âmbito do Conselho Nacional
de Esporte. Essa comissão tem a tarefa de zelar pelo cumprimento do
Código Mundial Antidoping da Agência Mundial Antidoping - WA-
DA-AMA , da qual o Brasil é membro. Atendendo às suas com-
petências, já em abril de 2004, a referida comissão apresentou ao
CNE um conjunto de normas com o objetivo de adaptar a legislação
nacional às regras internacionais e divulgar a lista de substâncias e
métodos proibidos na prática esportiva. No final de 2004 foi di-
vulgada a primeira estatística sobre o “Controle Antidoping no Brasil:
Resultados do Ano de 2003 e Atividades de Prevenção”.

Outro ponto que merece destaque na Política Nacional do
Esporte é a tese da “inclusão social”, necessária à superação dos
indicadores sociais existentes com vistas à construção de uma vida
plena e digna. A conquista pelo conjunto da sociedade do Estado
Democrático de Direito impõe a presença do poder público como
protagonista de Políticas Públicas Sociais que afirmem a eqüidade e a
condição humana como inalienáveis.

A materialização da inclusão social pelo esporte, seja am-
pliando o acesso, seja promovendo a qualificação dos indivíduos que
atuam no Esporte Nacional pela obtenção das condições necessárias à
prática esportiva de qualidade, confirma-se nos projetos sociais es-

portivos em desenvolvimento no Ministério do Esporte, que buscam
atender desde a criança até o idoso, oferecendo-lhes atividades di-
ferenciadas e integradas, que abrangem todas as manifestações es-
portivas, mantendo sempre como preceitos fundamentais a “cida-
dania”, a “diversidade” e a “inclusão”.

Essa política considera que o esporte é condição essencial
para o desenvolvimento humano. Embora importantes organismos
internacionais tratem o esporte como direito, e as normas consti-
tucionais vigentes no Brasil assim o considerem, este é freqüen-
temente negado, principalmente, às camadas sociais de baixa renda.
Reconhecida sua importância no desenvolvimento integral do indi-
víduo e na formação da cidadania, a garantia de acesso ao esporte,
prioritariamente, à população carente e aos marginalizados constitui-
se num poderoso instrumento de inclusão social, de favorecimento da
sua inserção na sociedade e de ampliação das suas possibilidades
futuras. Essa assertiva toma forma concreta a partir de fortes ini-
ciativas do atual Governo nessa área. O acúmulo de experiências
sobre ações e programas consolidados pelo Ministério do Esporte
permite demonstrar resultados visíveis sobre o combate à exclusão.
Entre esses programas, destacam-se o Programa Segundo Tempo, que
tem atuado diretamente com crianças e jovens em situação de vul-
nerabilidade social, na prevenção, tanto no âmbito da saúde, quanto
nas situações de risco e violência. Além disso, tem possibilitado o
acesso ao conhecimento, à cultura, à prática esportiva e ao reforço
alimentar, desenvolvendo os valores mais elevados de auto-estima,
confiança e tolerância dos alunos de escolas públicas e de outras
instituições não-governamentais. Vale salientar que o reconhecimento
dessas iniciativas pela Organização das Nações Unidas tem permitido
ao Brasil destaque internacional na área do esporte e do lazer. Nessa
mesma linha, o Programa Esporte e Lazer da Cidade, balizado pelo
Estatuto da Cidade, atua na maioria dos estados brasileiros. Volta-se
para a consolidação do esporte e lazer como direitos sociais e, por-
tanto, como política pública de governo que viabilize e garanta o
acesso da população às ações do esporte e lazer em todos os seus
segmentos - criança, adolescente, jovem, adulto, idoso, bem como
pessoas com deficiência e com necessidades educacionais especiais,
numa perspectiva intergeracional. Desenvolve ações contínuas que
visam responder as necessidades localizadas nesse campo da vida
social e que são desencadeadas a partir da estruturação dos núcleos de
esporte e lazer, cujo funcionamento obedece a lógica da gestão co-
legiada - via Grupo Gestor - e democrática, viabilizando a parti-
cipação popular através de instâncias de controle social.

A prática do esporte deve ter como objetivo o combate a
todas as formas de discriminação, aqui incluindo também as questões
relativas às pessoas com necessidades especiais, às pessoas com de-
ficiência, aos menos favorecidos economicamente e aos que são tidos
como menos hábeis para a prática. As atividades esportivas, espe-
cialmente as que não visam o alto rendimento, devem ter como
princípio básico a integração de seus praticantes. Precisa-se criar a
igualdade de oportunidades, principalmente para aqueles que enfren-
tam preconceitos por parte da sociedade - negros, índios, deficientes
e mulheres das camadas mais pobres -, e favorecer sua integração
social.

Nessa perspectiva, a questão de gênero deve ser considerada.
Assim como já vinham sendo apontadas por organismos interna-
cionais, as Recomendações da Comissão III da IV Conferência In-
ternacional de Ministros e Altos Funcionários Encarregados da Edu-
cação Física e do Esporte, realizada em Atenas, na Grécia, em 2004,
reforçam o esporte como fator de igualdade entre homens e mulheres
e assinalam a necessidade de estudos e pesquisas para que cada país
conheça a sua realidade no que diz respeito à participação da mulher
no esporte, não só como praticante, mas também como profissional
para subsidiar a implantação de ações afirmativas.

Alguns dos valores considerados fortemente ligados ao es-
porte podem constituirse, também, em preceitos necessários para o
desenvolvimento dos povos e para a paz. Por isso acreditase que as
contradições presentes nas relações entre os povos, resultantes das
relações sociais conflitantes, devem ser trabalhadas num esforço con-
junto pelos gestores de políticas públicas, sem tratar o esporte ideal-
mente como munido de poderes coesivos, mas atribuindolhe o devido
papel de prática social potencialmente formadora de valores, como o
respeito a acordos convencionados coletivamente, a cooperação, a
solidariedade, a tolerância, o espírito de equipe e a luta pelos ideais.
Nessa ótica, o esporte poderá promover valores vitais para a con-
vivência harmoniosa de um povo. As competições internacionais,
assim como os Jogos Olímpicos e ParaOlímpicos, e a Copa do Mun-
do de Futebol podem ser, também, instrumentos potenciais de apro-
ximação dos povos e de fortalecimento das relações de paz.

A capacidade de mobilização social das causas e dos eventos
esportivos pode e deve ser direcionada para o desenvolvimento social
da nação, estimulando a sociedade a alcançar coesão e estabilidade,
inclusive por meio de ações voluntárias.

O esporte tem um enorme potencial econômico. Seja na
fabricação e comercialização de produtos esportivos, na construção
ou reabilitação de instalações esportivas, na venda de serviços ou na
promoção de eventos, o esporte gera empregos e renda. Ademais,
deflagram-se ao seu favor os efeitos suplementares dos expectadores,
patrocinadores, vendedores, da mídia nacional e internacional e da
“indústria do turismo” que gira em torno das grandes competições.

À medida que novas formas de atividade são geradas, exi-
gem-se novos produtos e serviços que, por sua vez, geram mais
empregos e criam uma cadeia produtiva bastante eficaz. Assim, faz-
se necessário explorar mais esse potencial estimulando o crescimento
econômico do país por meio da captação de eventos e da valorização
da indústria nacional e da cadeia produtiva do esporte.

A democracia, como valor fundamental, é mais uma tese que
alicerça os princípios e diretrizes da Política Nacional de Esporte.
Caracterizase como democrática a gestão que favorece o acesso às
práticas esportivas e aos espaços apropriados, que estimula a par-
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A prática pedagógica do esporte corporifica idéias e valores
educativos quando não submete os alunos à apropriação de técnicas
separadas do seu conteúdo social, preservando a natureza lúdica do
jogo. Na visão do Ministério do Esporte o lúdico abre o jogo à
participação de todos e torna o jogo democrático.

O Esporte de Lazer ou Recreativo - na Lei vigente “Esporte
de Participação” - expressa, na adjetivação do conceito de Esporte, a
compreensão de que em sua realização deve prevalecer o sentido
lúdico, caracterizado pela livre escolha, busca da satisfação e cons-
trução, pelos próprios sujeitos envolvidos, dos valores ético-políticos
a serem materializados. Ele se realiza em limites temporais e es-
paciais do lazer como expressão de festa e alegria. Por meio dele o
ser humano só vivencia situações esportivas lúdicas e prazerosas, seja
em pequenos grupos ou em multidão.

O Esporte como parte integrante da cultura, em sua dimensão de
lazer, tem por finalidade atender aos interesses e necessidades sociais dos ci-
dadãos a partir da prática das suas manifestações lúdicoesportivas, de fruição
do espetáculo esportivo e do conhecimento dela emanado. A prática do Es-
porte Recreativo tem, ainda, como finalidade atender aspectos do conceito am -
pliado de saúde sintonizados com a Política Nacional de Promoção da Saúde.
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ticipação popular com poder de decisão, que promove a organização
de instâncias administrativas, a formação de conselhos, a descen-
tralização da estrutura, da organização e da gestão, que assegura o
acesso a informações, o planejamento participativo, a avaliação, o
respeito a instâncias coletivas constituídas e defende a transparência
na gestão.

Uma política pública carece de racionalidade, pois existem
poucas maneiras de solucionar uma situação em que aumentam as
necessidades sociais e as demandas organizadas, como é o caso do
esporte. A racionalidade das ações e o controle social podem mul-
tiplicar seus efeitos e, para isso, é fundamental que haja articulação
entre as esferas de governo - União, Estados e Municípios -, os
poderes - Executivo e Legislativo -, as entidades esportivas e a so-
ciedade, de forma que todos trabalhem em torno de objetivos comuns.
Só assim será evitada a duplicação de esforços e as ações passarão a
ser coordenadas, ampliandose o foco de atuação. É nesta perspectiva
que será construído o Sistema Nacional do Esporte e do Lazer, visto
na 1ª Conferência do Esporte como necessário para “...unificar a ação
do conjunto dos atores compreendidos no segmento do esporte e do
lazer em todo o território nacional”.

Para transformar o esporte efetivamente em política de Es-
tado é imperativo que se aprofundem os vínculos institucionais de
forma a estabelecer uma rede de intervenção desenvolvendo, pri-
meiramente, ações de colaboração e cooperação entre o Ministério do
Esporte e os demais Ministérios, entre a União, os Estados e os
Municípios e entre os entes governamentais, não governamentais e a
iniciativa privada. A aproximação dessas instituições poderá frutificar
na consolidação de parcerias, permitindo a potencialização das ini-
ciativas, evitando a fragmentação dos recursos e favorecendo a con-
tinuidade dos programas. Concentrar esforços e otimizar a utilização
dos recursos é o primeiro passo para o alcance dos objetivos pre-
tendidos.

OBJETIVOS
Democratizar e universalizar o acesso ao esporte e ao lazer,

na perspectiva da melhoria da qualidade de vida da população bra-
sileira.

Promover a construção e o fortalecimento da cidadania as-
segurando o acesso às práticas esportivas e ao conhecimento cien-
tífico-tecnológico a elas inerente.

Descentralizar a gestão das políticas públicas de esporte e de
l a z e r.

Fomentar a prática do esporte de caráter educativo e par-
ticipativo, para toda a população, além de fortalecer a identidade
cultural esportiva a partir de políticas e ações integradas com outros
segmentos.

Incentivar o desenvolvimento de talentos esportivos em po-
tencial e aprimorar o desempenho de atletas e paraatletas de ren-
dimento promovendo a democratização dessa manifestação espor-
tiva.

PRINCÍPIOS
Da reversão do quadro atual de injustiça, exclusão e vul-

nerabilidade social.
Do Esporte e do Lazer como direito de cada um e dever do

Estado.
Da universalização e inclusão social.
Da democratização da gestão e da participação.
DIRETRIZES
Universalização do acesso e promoção da inclusão social
O acesso ao esporte e ao lazer é direito de cada um e dever

do Estado, pelo qual deve se garantir e multiplicar a oferta de ati-
vidades esportivas, competitivas e de lazer a toda a população, com-
batendo todas as formas de discriminação e criando igualdade de
oportunidades, prioritariamente, à população carente e aos margi-
nalizados, como negros, índios, deficientes e mulheres das camadas
mais pobres. A garantia de acesso ao esporte será um poderoso
instrumento de inclusão social, considerando sua importância no de-
senvolvimento integral do indivíduo e na formação da cidadania,
favorecendo sua inserção na sociedade e ampliando sobremaneira
suas possibilidades futuras.

Desenvolvimento humano
Qualidade de vida e desenvolvimento humano sustentável

(PNUD, 2002: 13) são condições cuja construção é um dever do
Estado em conjunto com a sociedade, cabendo a este, portanto, ofe-
recer à população, como direito inalienável, práticas esportivas di-
recionadas à educação, ao prolongamento de vidas saudáveis, ao
acesso ao conhecimento e ao desenvolvimento do potencial inte-
lectual, ao acesso aos bens culturais, científicos e tecnológicos pro-
duzidos pela humanidade, à elevação da consciência social com ên-
fase no respeito a si mesmo, ao outro e ao meio-ambiente e à par-
ticipação na vida da comunidade.

Ciência e Tecnologia do Esporte
A produção e a difusão do conhecimento da ciência e tec-

nologia, da informação e documentação constituem os pilares da nova
Política Nacional do Esporte, decorrendo daí a importância de in-
centivar a pesquisa e socializar a produção de conhecimento, de-
senvolvendo ações e mecanismos para garanti-la, assim como ar-
ticular os setores de informação e documentação esportiva compondo
um Sistema Nacional de Informação e Documentação Esportiva. Ne-
cessário se faz fomentar a consolidação de redes para potencializar a
produção e difusão do conhecimento científico e tecnológico do es-
porte e lazer, o qual deve ser voltado ao desenvolvimento humano e
do país, à descoberta de tecnologias específicas para atender à di-
versidade, à qualificação de pesquisadores, gestores e agentes sociais
de esporte e lazer, à elaboração e implementação de políticas públicas
setoriais e à qualificação dos serviços públicos oferecidos à popu-
lação.

Promoção da saúde
Os programas de esporte devem servir como ferramenta efi-

caz para a promoção e preservação da saúde, especialmente, sendo
integrados em ações interdisciplinares de políticas públicas de saúde
coletiva. Devem envolver-se em ações de sensibilização e conscien-
tização, tanto sobre a importância da realização das práticas espor-
tivas num ambiente limpo e saudável, como da preservação da na-
tureza. Todavia, as práticas esportivas devem ser planejadas em con-
sonância com as agendas de organismos internacionais (Organização
Mundial da Saúde, Organização Panamericana da Saúde, entre outros)
e nacionais, que recomendam priorizar temas como alimentação, nu-
trição e atividade física, sensibilizando e conscientizando a respeito
do cuidado e da atenção à saúde, de modo geral.

Paz e desenvolvimento da nação
A capacidade de mobilização social das causas e dos eventos

esportivos pode e deve ser direcionada para o desenvolvimento social,
estimulando o alcance da coesão e da estabilidade, inclusive por meio
de ações voluntárias. Os programas de esporte devem valorizar a
auto-estima, visando o fortalecimento do espírito patriótico e da iden-
tidade nacional, reforçando os princípios necessários para o desen-
volvimento da nação e da paz. A solidariedade, a cooperação, o
espírito coletivo, a luta pelos ideais e o respeito às regras, entre outros
valores vivenciados no cotidiano da prática esportiva, também são
necessários para a convivência harmoniosa e o fortalecimento da
auto-determinação de um povo. Portanto, a convivência e a apro-
ximação de diversos povos, promovidas pelas competições interna-
cionais, em especial, os Jogos Olímpicos e ParaOlímpicos, indicam
que o esporte pode ser um instrumento de fortalecimento das relações
de paz.

Desenvolvimento Econômico
O esporte tem um enorme potencial econômico que gera

empregos e renda, seja na fabricação e comercialização de produtos
esportivos, na construção ou reforma de instalações esportivas, na
venda de serviços ou na promoção de eventos. Devemse considerar,
ainda, os efeitos suplementares dos expectadores, patrocinadores,
vendedores, da mídia nacional e internacional e da indústria do tu-
rismo que gira em torno das grandes competições. Ações, programas
e projetos de esporte devem ser desenvolvidos de forma a explorar o
seu potencial econômico, estimulando, para tanto, o desenvolvimento
do conhecimento científico e tecnológico para além das práticas es-
portivas em si, buscando novas formas de atividades, novos produtos
e serviços, que gerem mais empregos e criem uma cadeia produtiva
mais eficaz, capaz de incrementar o crescimento econômico do país,
com reflexos positivos na formação humana e na valorização da
indústria nacional e da cadeia produtiva do esporte.

Gestão democrática: participação e controle social
Para transformar o esporte efetivamente em política de go-

verno é imperativo que se aprofundem os vínculos institucionais, de
forma a estabelecer uma rede de intervenção. Portanto, é preciso,
primeiramente, desenvolver ações de colaboração e cooperação entre
o Ministério do Esporte e os demais Ministérios, União, Estados e
Municípios, poder Executivo e Legislativo, entes governamentais,
não-governamentais, iniciativa privada, entidades esportivas e socie-
dade, de forma que todos trabalhem em torno de objetivos comuns,
evitando duplicações e coordenando as ações com vistas a ampliar o
foco de atuação. Uma gestão democrática exige que os cidadãos
envolvidos estejam devidamente comprometidos e com as suas com-
petências claramente estabelecidas para poder influir nas decisões e
fiscalizar a forma como as ações são realizadas.

Descentralização da política esportiva e de lazer
O desenvolvimento da Política de forma descentralizada, ao

mesmo tempo em que integra as instituições, prioriza a transferência
de competências aos entes federativos, inclusive a iniciativa privada,
quando for o caso, e exige compromisso daqueles envolvidos no
processo. Para consolidar a gestão democrática, é necessário ampliar
e institucionalizar canais de diálogo entre o governo, as entidades
esportivas e a sociedade, favorecendo as possibilidades de partici-
pação, interação e colaboração. Além do Conselho Nacional de Es-
portes, da Comissão Nacional de Atletas e da Conferência Nacional
do Esporte, os Conselhos Locais e Regionais deverão ser espaços
importantes de debates para a implementação e acompanhamento
sistemático das ações.

AÇÕES ESTRATÉGICAS
Ampliação do acesso ao esporte em cada região do país

como direito social.
Garantia da oferta regular e da difusão da cultura das prá-

ticas esportivas escolar e de lazer para todas as pessoas, sem distinção
de cor, raça, etnia, sexo, idade ou condição social.

Ampliação e modernização de infraestrutura esportiva, con-
templando a diversidade das práticas.

Estruturação da Política Nacional de Recursos Humanos, ar-
ticulada com Estados e Municípios, para Capacitação e Formação
com caráter multiprofissional e multidisciplinar, em parceria com o
MEC e IES, de Recursos Humanos atuantes em atividades esportivas
em todos os níveis, de forma a atender o Sistema Nacional de Esporte
e Lazer.

Desenvolvimento do conhecimento, da ciência e da tecno-
logia do esporte.

Oferecimento regular de práticas esportivas educacionais, de
lazer e de alto rendimento, especialmente voltadas para a população
em situação de vulnerabilidade social.

Fortalecimento da participação da Mulher no Esporte.
Promoção de práticas esportivas que atendam pessoas de-

ficientes e com necessidades especiais.
Afirmação do esporte como meio de promoção da saúde em

ações interdisciplinares com o Ministério da Saúde, a ONU, o CON-
SEA, entre outros, incluindo os órgãos congêneres nos Estados e
Municípios.

Implementação de ações de combate ao doping esportivo,
bem como de prevenção ao seu uso, respeitando as normas e re-
gulamentos dos organismos internacionais de combate ao doping.

Criação de sistema integrado de diagnóstico, avaliação e
documentação esportiva, amplo e aprofundado.

Garantia da democratização da informação no âmbito es-
portivo.

Apoio e fortalecimento da gestão pública do esporte em
todos os níveis.

Estruturação do Sistema Nacional do Esporte e do Lazer no
país, compreendendo as esferas de atuação pública e privada, con-
solidando uma rede de gestores federais, estaduais e municipais, as
entidades de prática e de administração esportiva, entidades repre-
sentativas do esporte e do lazer em geral, escolas públicas e privadas,
universidades, prestadores de serviço e profissionais, técnicos, atletas
e a população atendida.

Estruturação de uma política de financiamento que esteja
vinculada ao Sistema Nacional do Esporte e do Lazer e que mobilize,
articule, diversifique, amplie e dinamize recursos para essa área, co-
ordenando as iniciativas do setor público, em todas as esferas, e do
privado, assentado sob princípios sólidos de controle público e trans-
parência.

Modernização e fortalecimento das entidades de adminis-
tração e de prática do esporte com vistas à democratização das en-
tidades e à profissionalização da gestão.

Ampliação da participação da comunidade esportiva e da
sociedade na implementação da política, mantendo canais perma-
nentes de comunicação.

Garantia de mecanismos de controle e avaliação permanentes
da Política Nacional de Esporte, com a participação dos Conselhos e
dos Gestores Estaduais e Municipais, e através da Conferência, vi-
sando o acompanhamento contínuo das ações em todos os níveis de
execução, para direcionar e redirecionar seu processo de planeja-
mento.
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PORTARIA No- 46, DE 8 DE AGOSTO DE 2005

O GERENTE REGIONAL DO PATRIMÔNIO DA UNIÃO
NO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, no uso da competência que lhe
foi atribuída pela Portaria n° 06, de 31 de janeiro de 2001, da
Secretaria do Patrimônio da União, do Ministério do Planejamento,
Orçamento e Gestão, e, de acordo com o artigo 22, da Lei n.º 9.636,
de 15 de maio de 1998, e artigo 14 e seus parágrafos, do Decreto n.º
3.725, de 10 de janeiro de 2001, resolve:

Art. 1° Permitir o uso, a título oneroso e precário, à CAIXA
DE ASSISTÊNCIA DOS ADVOGADOS DO ESTADO DO RIO DE
JANEIRO, inscrita no CNPJ sob o n° 33.755.174/0001-13, dos ter-
renos de acrescidos de marinha com área total de 1.898,98m², si-
tuados na Avenida Almirante Silvio de Noronha, em frente ao Trevo
Estudante Edson Luís de Lima Souto, no Aterro do Flamengo, Mu-
nicípio do Rio de Janeiro/RJ, no período de 4 a 8 de agosto de 2005,
destinados à realização do evento esportivo “Caminhada Recreativa
Esportiva dos Advogados”, de acordo com os elementos constantes
do Processo n° 04967.004992/2005-08

Art. 2° O valor total devido à União, em decorrência da
presente permissão de uso é de R$ 2.098,97 (dois mil e noventa e oito
reais e noventa e sete centavos).

Art. 3° Serão cobrados da Permissionária, a título de res-
sarcimento, os custos administrativos da União, relacionados direta ou
indiretamente com o evento, nos termos do disposto no parágrafo 6º,
do artigo 14, do Decreto n.º 3.725, de 10/01/2001.

Art. 4º Durante o período a que se refere a presente per-
missão de uso, fica a Permissionária obrigada a afixar na área em que
se realizará o evento e em local visível ao público, uma (01) placa,
confeccionada segundo o Manual de Placas da SPU, com os seguintes
dizeres: “ÁREA DE DOMÍNIO DA UNIÃO, COM PERMISSÃO
DE USO AUTORIZADA PELA SECRETARIA DO PATRIMÔNIO
DA UNIÃO - SPU” indicando ao final: “RIO DE JANEIRO / RJ”.

Art. 5° Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

PAULO CESAR RODRIGUES SIMÕES

SECRETARIA DO PATRIMÔNIO DA UNIÃO
GERÊNCIA REGIONAL NO RIO DE JANEIRO

<!ID839993-0>

PORTARIA No- 44, DE 29 DE JULHO DE 2005

O GERENTE REGIONAL DO PATRIMÔNIO DA UNIÃO
NO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, no uso da competência que lhe
foi atribuída pela Portaria n° 06, de 31 de janeiro de 2001, da
Secretaria do Patrimônio da União, do Ministério do Planejamento,
Orçamento e Gestão, e, de acordo com o artigo 22, da Lei n.º 9.636,
de 15 de maio de 1998, e artigo 14 e seus parágrafos, do Decreto n.º
3.725, de 10 de janeiro de 2001, resolve:

Art. 1° Permitir o uso, a título oneroso e precário, à JJS
EVENTOS S/S LTDA., inscrita no CNPJ sob o n° 00.961.200/0001-
00, dos terrenos de acrescidos de marinha com área total de
5.496,00m², situados na Avenida Infante Dom Henrique, na altura da
Avenida Oswaldo Cruz e da Rua Tucumã (e no trecho compreendido
entre elas), no Aterro do Flamengo, Município do Rio de Janeiro/RJ,
no período de 28 julho a 1º de agosto de 2005, destinados à rea-
lização do evento esportivo “2ª Corrida da Cidade Maravilhosa - 10
km”, de acordo com os elementos constantes do Processo n°
04967.008586/2005-14

Art. 2° O valor total devido à União, em decorrência da
presente permissão de uso é de R$ 2.198,40 (dois mil cento e noventa
e oito reais e quarenta centavos).

Art. 3° Serão cobrados da Permissionária, a título de res-
sarcimento, os custos administrativos da União, relacionados direta ou
indiretamente com o evento, nos termos do disposto no parágrafo 6º,
do artigo 14, do Decreto n.º 3.725, de 10/01/2001.

Art. 4º Durante o período a que se refere a presente per-
missão de uso, fica a Permissionária obrigada a afixar na área em que
se realizará o evento e em local visível ao público, uma (01) placa,
confeccionada segundo o Manual de Placas da SPU, com os seguintes
dizeres: “ÁREA DE DOMÍNIO DA UNIÃO, COM PERMISSÃO
DE USO AUTORIZADA PELA SECRETARIA DO PATRIMÔNIO
DA UNIÃO - SPU” indicando ao final: “RIO DE JANEIRO / RJ”.

Art. 5° Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

PAULO CESAR RODRIGUES SIMÕES
<!ID839994-0>

PORTARIA No- 45, DE 29 DE JULHO DE 2005

O GERENTE REGIONAL DO PATRIMÔNIO DA UNIÃO
NO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, no uso da competência que lhe
foi atribuída pela Portaria n° 06, de 31 de janeiro de 2001, da
Secretaria do Patrimônio da União, do Ministério do Planejamento,
Orçamento e Gestão, e, de acordo com o artigo n.º 22, da Lei n.º
9.636, de 15 de maio de 1998, artigo 14 e seus parágrafos, do Decreto
n.º 3.725, de 10 de janeiro de 2001, e, no artigo 5º, da citada Portaria
SPU n.º 06/2001, resolve:

Art. 1° Permitir o uso, a título gratuito e precário, ao MU-
NICÍPIO DO RIO DE JANEIRO, Estado do Rio de Janeiro, da área
de uso comum do povo com 1.500,00m², na Praia do Flamengo,
localizada na altura da Rua Tucumã, naquele Município, no período
de 26 a 31 de julho de 2005, destinada à realização de show musical,
integrante do evento recreativo “Projeto Rio Música”, de acordo com
os elementos constantes do Processo n° 04967.004991/2005-55.

Art. 2° Serão cobrados do Permissionário, a título de res-
sarcimento, os custos administrativos da União, relacionados direta ou
indiretamente com o evento, nos termos do disposto no parágrafo 6º,
do artigo 14, do Decreto n.º 3.725, de 10/01/2001.

Art. 3º Durante o período a que se refere a presente per-
missão de uso, fica o Permissionário obrigado a afixar na área em que
se realizará o evento e em local visível ao público, um (01) banner,
confeccionado segundo o Manual de Placas da SPU, com os seguintes
dizeres: “ÁREA DE USO COMUM DO POVO, COM PERMISSÃO
DE USO AUTORIZADA PELA SECRETARIA DO PATRIMÔNIO
DA UNIÃO - SPU” indicando ao final: “RIO DE JANEIRO / RJ”.

Art. 4° Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

PAULO CESAR RODRIGUES SIMÕES
<!ID839995-0>

Ministério do Planejamento,
Orçamento e Gestão

.

GERÊNCIA REGIONAL EM GOIÁS
<!ID839992-0>

PORTARIA No- 20, DE 27 DE JULHO DE 2005

O GERENTE REGIONAL-SUBSTITUTO DO PATRIMÔ-
NIO DA UNIÃO NOS ESTADOS DE GOIÁS E TOCANTINS, no
uso da competência que lhe foi atribuída pela Portaria n° 879, de 17
de dezembro de 2003, tendo em vista o disposto no art. 22 da Lei nº
9.636, de 15 de maio de 1998, e no § 1º, inciso III, art. 14 do Decreto
nº 3.725, de 10 de janeiro de 2001 e Portaria nº 06 de 31 de janeiro
de 2001, resolve:

Art. 1° Autorizar, a permissão de uso ao Município de Praia
Norte, Estado do Tocantins, da Praia São Francisco, numa extensão
aproximada de 1000 metros, para o período de 90 dias a contar de 31
de julho de 2005, prorrogável por igual período (Decreto nº 3.725,
art. 14, § 1º, III), tudo em conformidade com os elementos constantes
no Processo Administrativo nº 04994.000250/2005-78.

Art. 2° Esta Portaria entre em vigor na data de sua pu-
blicação.

MAURÍCIO SANFORD FONTENELLE JR.

GABINETE DO MINISTRO
<!ID840393-0>

PORTARIA No- 392, DE 15 DE AGOSTO DE 2005

O MINISTRO DE ESTADO DO TRABALHO E EMPRE-
GO, no uso das atribuições que lhe confere o parágrafo único, inciso
II, do art. 87, da Constituição e tendo em vista o disposto na alínea
“a” do inciso XXI do art. 27 da Lei nº 10.683, de 28 de maio de 2003
e na Lei nº 10.748, de 22 de outubro de 2003, resolve:

Art. 1º Poderá aderir ao Programa Nacional de Estímulo ao
Primeiro Emprego para os Jovens - PNPE, na linha da Respon-
sabilidade Social, o empregador que optar pelo não recebimento da
subvenção econômica de que trata o art. 5º da Lei nº 10.748, de
2003.

Parágrafo único. Ao empregador que aderir ao PNPE pela
linha da Responsabilidade Social de que trata o caput deste artigo, ou
que firme com o Ministério do Trabalho e Emprego acordo de co-
operação técnica, protocolo de intenções ou instrumento congênere
que venha a contribuir para a execução das ações inerentes ao PNPE,
poderá ser concedido o “Selo Empresa Parceira do Programa Pri-
meiro Emprego” (Modelo Anexo).

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

LUIZ MARINHO

Ministério do Trabalho e Emprego
.

ANEXO

<!ID840394-0>

PORTARIA No- 393, DE 15 DE AGOSTO DE 2005

O MINISTRO DE ESTADO DO TRABALHO E EMPRE-
GO, no uso das atribuições que lhe confere o parágrafo único, inciso
II, do art. 87, da Constituição e tendo em vista o disposto na alínea
“a” do inciso XXI do art. 27 da Lei nº 10.683, de 28 de maio de 2003
e na Lei nº 10.748, de 22 de outubro de 2003, resolve:

Art. 1º O prazo de trinta dias para substituição do jovem de
que trata o art. 7º, caput, da Lei nº 10.748, de 2003, será contado da
data da rescisão do contrato de trabalho.

Parágrafo Único. Cabe ao empregador, na data da rescisão
contratual, comunicar o fato à unidade executora do Programa Na-
cional de Estímulo ao Primeiro Emprego para os Jovens - PNPE e
requerer, se for o caso, a substituição do empregado dispensado por
outro que preencha os requisitos do art. 2º da Lei nº 10.748, de
2003.

Art. 2º No contrato de trabalho por prazo determinado os
períodos de afastamentos legais previstos na Consolidação das Leis
do Trabalho - CLT serão computados na contagem do prazo para a
respectiva terminação, salvo se as partes acordarem em sentido con-
trário.

Parágrafo Único. O pagamento da subvenção econômica de
que trata o art. 5º da Lei nº 10.748, de 2003, não será suspenso em
razão dos afastamentos a que se refere o caput deste artigo.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

LUIZ MARINHO

DELEGACIA REGIONAL DO TRABALHO NA
PA R A Í B A 

<!ID840296-0>

PORTARIA No- 22, DE 12 DE AGOSTO DE 2005

A DELEGADA REGIONAL DO TRABALHO NO ESTA-
DO DA PARAÍBA, usando das atribuições conferidas pela Portaria
Nº 3.116/89, e, considerando o que consta no Processo Nº
46224.003687/2003-62, resolve:

Renovar a autorização, da empresa COMPANHIA DE TE-
CIDOS NORTE DE MINAS COTEMINAS, sucessora por incor-
poração societária da empresa TOALIA S/A INDÚSTRIA TEXTIL,
localizada à BR 101, KM 3,5, nº 3.620 , Distrito Industrial, João
Pessoa - PB, para reduzir o intervalo de repouso e alimentação de
1(uma) hora para 30(trinta) minutos, para o 1º Turno de 06:00h às
14:00h e 2º Turno de 14:00h às 22:00h dos Setores de Depósito de
Matéria-Prima, Malharia de Meias, Preparação, Tecelagem, Divisão
de Manutenção, Confecção, Tinturaria de Meias, Tinturaria de Fios,
Acabamento Úmido, Laboratório Químico, Cozinha de Cores(central
de utilidades), central de Distribuição, Deposito de Produtos Quí-
micos, Central de Utilidades, Restaurante, Serviços Gerais, Estação
de Tratamento de Água, Estação de Tratamento de Estação de Efluen-
tes e Manutenção Civil, conforme quadro constante às fls. 27 a 33 do
processo em epígrafe, podendo ser cancelada a qualquer tempo se a
fiscalização do trabalho constatar o descumprimento de quaisquer de
suas cláusulas ou de algum outro dispositivo legal.

FRANCISCA DE OLIVEIRA BARBOSA.


